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1. OBJETIVOS 

1.1. Objetivo geral: estabelecer critérios e diretrizes para fixação da remuneração e dos 
benefícios concedidos aos membros dos Conselhos Deliberativo - CONDEL e Fiscal - CONFIS e da 
Diretoria Executiva - DIREX, de modo a proporcionar uma remuneração justa e competitiva.  

1.2. Objetivo específico: utilizar a remuneração dos dirigentes como uma ferramenta estratégica 
para atrair, motivar e reter os melhores profissionais, alinhados com as melhores práticas de 
mercado, bem como com as metas, estratégias e objetivos do Cibrius. 

2. APLICAÇÃO 

2.1. Esta Política é aplicável a todos os dirigentes do Cibrius, respeitadas as normas internas e 
legislação vigente. 

3. DEFINIÇÕES 

3.1. Dirigentes: membros do CONDEL, do CONFIS e da DIREX. 

3.2. Remuneração: valor pago aos dirigentes em retribuição ao trabalho executado para o 
Cibrius. 

3.3. Benefícios: vantagens adicionais que complementam o salário, objetivando promover a 
qualidade de vida e a recompensa pelo trabalho executado. 

4. PRINCÍPIOS 

4.1. A presente política está fundamentada nos seguintes princípios: 

I -  Justiça e equidade: estabelecer uma remuneração justa e equitativa, que seja compatível com 
o grau de responsabilidade inerente à função dos dirigentes, considerando, ainda, suas 
qualificações, habilidades e experiências profissionais;  

II -   Competitividade: permitir que a remuneração dos dirigentes seja competitiva perante o 
mercado, considerando o porte e a complexidade do Instituto, bem como as melhores práticas 
de remuneração das Entidades Fechadas de Previdência Complementar - EFPC; 

III -  Conformidade:  executar a presente Política em plena conformidade com a legislação e 
normas internas; 

IV -  Sustentabilidade: observar a viabilidade orçamentária do Instituto, zelando pelo equilíbrio 
econômico-financeira no curto, médio e longo prazo;   

5. DIRETRIZES  

5.1. A remuneração dos membros do CONDEL, do CONFIS e da DIREX será fixada pelo CONDEL, 
nos termos do § 1.º do Art. 24 do Estatuto do Cibrius. 
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5.2. A remuneração dos dirigentes deverá estar alinhada aos objetivos estratégicos do Cibrius 
visando a motivar e reter os melhores profissionais do mercado, garantindo assim a excelência na 
gestão da organização. 

5.3. O CONDEL definirá uma remuneração que valorize a meritocracia, esteja compatível com as 
responsabilidades do cargo e com o segmento da previdência complementar, considerando o porte 
e a complexidade da Entidade, e os custos envolvidos;  

6. REMUNERAÇÃO DOS DIRIGENTES 

6.1. As regras de remuneração são definidas pelo CONDEL e executadas pela DIREX, nos termos 
do § 1.º do art. 24 do Estatuto do Cibrius.  

6.2. Os membros da DIREX poderão ser vinculados ao Cibrius por meio de Contrato de Gestão ou 
cessão dos Patrocinadores ou Instituidores. 

I -  Remuneração dos membros do CONDEL e CONFIS: 

a) farão jus a uma remuneração fixa mensal (12 parcelas) com intuito de remunerá-los pelos 
serviços prestados de acordo com as suas atribuições e responsabilidades, não fazendo jus 
à remuneração variável;  

b) O valor da remuneração mensal pelo exercício efetivo do cargo será equivalente a 10% (dez 
por cento) da remuneração média dos membros da DIREX, independentemente do número 
de reuniões realizadas no mês; 

c) Os conselheiros suplentes terão direito à remuneração somente quando estiverem no 
exercício efetivo do cargo, caracterizado pela participação em reuniões por convocação 
formal do(a) Presidente do órgão, em decorrência de impedimento ou afastamento 
temporário do membro titular, indicado ou eleito; 

d) Os membros suplentes dos Conselhos Deliberativo e Fiscal não convocados que venham a 
participar das reuniões na condição de ouvinte, sem direito a voto, não farão jus ao 
recebimento de remuneração e reembolso de despesas. 

e) Caso haja a participação dos membros titular e suplente formalmente convocado em 
reuniões realizadas no decurso de um mesmo mês, o valor da remuneração destes 
conselheiros será calculada proporcionalmente à quantidade de reuniões em que cada um 
tenha participado; 

f) A Assessoria dos Órgãos Estatutários - ASSOE deverá encaminhar à Gerência de Recursos 
Humanos - GEREH, até o último dia útil do mês de sua realização, comunicação com a 
informação da quantidade de reuniões realizadas, dos conselheiros participantes e da 
proporcionalidade da remuneração a ser paga, de forma a viabilizar a execução dos 
procedimentos internos necessários para seu adequado pagamento e cumprimento das 
obrigações tributárias correspondentes; 
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g) O pagamento da remuneração dos conselheiros será realizado até o 5º (quinto) dia útil do 
mês subsequente ao da realização das reuniões, mediante crédito em conta corrente de 
titularidade do (a) próprio (a) conselheiro (a);  

h) Caso se verifique quaisquer incongruências entre o montante devido e o efetivamente pago 
ou, ainda, qualquer reajuste, a complementação ou o desconto será realizado no mês 
subsequente; 

i) Sempre que a legislação assim dispuser, o Cibrius procederá à retenção de qualquer despesa 
ou obrigação fiscal/tributária que incidam ou vierem a incidir sobre os honorários; 

j) Os membros dos Conselhos serão reembolsados pelo Cibrius de todas as despesas de 
locomoção, deslocamento e estadia necessárias para o exercício da função, bem como 
outras despesas eventualmente incorridas para o desempenho da função, mediante 
apresentação de comprovantes hábeis. 

II -  Remuneração dos membros da DIREX - Contrato de Gestão 

a) A remuneração dos membros da DIREX será fixada pelo CONDEL, não podendo exceder à 
remuneração média da Diretoria da Patrocinadora Companhia Nacional de Abastecimento – 
Conab. 

b) Os membros da DIREX contratados pelo Cibrius serão admitidos na modalidade Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT, firmada por meio de Contrato de Gestão. 

c) Os diretores admitidos pelo Cibrius farão jus a uma remuneração fixa mensal de 13 (treze) 
parcelas sendo a última a título de 13º salário, com intuito de remunerá-los pelo trabalho 
executado de acordo com as suas atribuições e responsabilidades. 

d) A cada 12 (doze) meses de serviços prestados, os membros da DIREX terão direito a descanso 
remunerado (férias) de 30 (trinta) dias acrescido de 1/3 (um terço) da sua remuneração 
mensal. 

e) As férias devem, preferencialmente, ser gozadas e pagas anualmente, evitando-se a 
manutenção de saldo para o exercício seguinte. 

f) É vedada concessão de abono pecuniário de férias aos membros da DIREX. 

g) Será garantido ao membro da DIREX o direito de adesão ao Plano de Benefício Previdenciário 
em que o Cibrius figure como Patrocinador, sendo que o Instituto arcará com o valor da 
contribuição patronal de forma paritária para o Plano, desde que o diretor não seja 
participante ativo do mesmo Plano vinculado a outra patrocinadora. A contribuição do 
diretor será descontada diretamente da parcela mensal de remuneração, conforme previsto 
em normativos internos e legislação vigente; 

h) Os diretores farão jus aos benefícios estabelecidos no Acordo Coletivo de Trabalho - ACT 
concedidos aos colaboradores do Cibrius;  
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i) São obrigatórios os depósitos mensais do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS e 
contribuição patronal incidente sobre a remuneração paga, conforme legislação vigente. 

III -  Remuneração dos membros da DIREX - Cedido por Patrocinadores ou Instituidores 

a) A remuneração será fixada pelo CONDEL, não podendo exceder à remuneração média da 
Diretoria da Patrocinadora Conab. 
 

b) Enquanto for mantido seu vínculo empregatício, membros da DIREX não poderão ter sua 
remuneração menor que aquela percebida como empregado da Patrocinadora ou 
Instituidora que são vinculados, excluídos os valores referentes ao exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança não incorporados, porventura recebidos antes do efetivo 
exercício de cargos; 

 
c) Cabe às Patrocinadoras ou Instituidoras assegurarem aos empregados cedidos ao Cibrius 

todos os direitos e vantagens concedidas a seus demais empregados, conforme previsto na 
CLT, e ao Cibrius, nos termos da legislação vigente, ressarcir aos patrocinadores e/ou 
instituidores os valores relativos à remuneração e os demais direitos e vantagens inerentes 
à cessão;  

IV - Remuneração dos membros da DIREX - Empregado do Cibrius 

a) No caso em que o membro da DIREX seja empregado do Cibrius, este terá direito a todos os 
benefícios e garantias legais aplicáveis aos empregados, recebendo, adicionalmente, a 
diferença entre a remuneração de diretor, definido na alínea “a” do item II deste capítulo 6, 
e o salário de carreira correspondente. 

b) Ao término do mandato será garantido ao diretor o direito de retornar ao cargo e função 
exercidos anteriormente. 

c) Caso o empregado do Cibrius exerça função de gestor antes de iniciar o seu mandato como 
diretor, será concedido ao seu substituto interino a gratificação de função na forma 
estabelecida em norma interna.   

7. RESPONSABILIDADES 

7.1. Conselho Deliberativo - CONDEL: 

7.1.1. Aprovar a Política de Remuneração de Dirigentes e suas revisões; 

7.1.2. Fixar e estabelecer as regras para a remuneração dos conselheiros e diretores.  

7.2. Diretoria Executiva - DIREX: 

7.2.1. Implementar a Política de Remuneração de Dirigentes;  

7.2.2. Avaliar periodicamente o alinhamento da Política às práticas de mercado, a fim de identificar 
discrepâncias significativas em relação ao mercado e propor ao Conselho Deliberativo - CONDEL 
ajustes e revisões sempre que necessário. 
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7.3. Gerência de Recursos Humanos - GEREH 

7.3.1. Apoiar a DIREX na elaboração da proposta de criação e revisão da Política de Remuneração 
de Dirigentes; 

7.3.2. Realizar controle e processamento da folha de pagamento dos Dirigentes, incluindo o 
cumprimento de todas as obrigações legais relacionadas ao pagamento da remuneração;  

7.3.3. Acompanhar as tendências e variações do mercado externo, participando de pesquisas 
salariais do setor, com o objetivo de comparar a remuneração praticada internamente e subsidiar a 
proposição de estratégias de remuneração competitivas e alinhadas ao mercado.  

7.4. Gerência de Compliance e Supervisão Contábil e Tributária - GCOMP 

7.4.1. Avaliar a conformidade das propostas de revisão da Política de Remuneração de Dirigentes. 

7.4.2. Publicar e divulgar a Política de Remuneração de Dirigentes.  

8. VIGÊNCIA 

8.1. A presente Política entra em vigor a partir da data de sua aprovação pelo CONDEL. 

8.2. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

 


